
Conte conosco!

Conte com uma
contabilide de

Nós da APZ sabemos o quão 
importante são os seus bens.

CONTABiLiDADE

sabemos o quão sabemos o quão 
 são os seus bens.

Conte com uma
contabilide de

Nós da APZ 
importante

CONTABiLiTABiLiT DADEDADED

 uma

Nós da APZ sabemos o quão sabemos o quão sabemos o quão sabemos o quão 
importante são os seus bens.

Conte conosco!Conte conosco!Conte conosco!

sabemos o quão sabemos o quão 
 são os seus bens.

CRC/MG 094503/O    CRC/MG-PJ 012226/O       CRC/SP 1-MG094503/O



2 Mantiqueira - Poços de Caldas, 29/04/2023 

NOVIDADES

 ENTREGA - Definido um novo período 
para entrega da Declaração de Imposto 
de Renda de 2023: de 15 de março a 31 
de maio.

 OBRIGATORIEDADE - O contribuin-
te que apenas vendeu em bolsa abaixo 
de R$ 40 mil e não realizou operação 
com incidência de imposto não precisa 
declarar.

 ACESSO - Agora o contribuinte pode 
autorizar pessoas de forma fácil, para 
que elas possam fazer a Declaração do 
Imposto de Renda por você, inclusive 
pelo celular.

 RESTITUIÇÃO - Quem usar a pré-pre-
enchida ou optar pela restituição via PIX 
terá prioridade nos lotes de pagamento 
da restituição. Será possível informar 
apenas a chave CPF. As demais chaves 
ainda não podem ser utilizadas.

 FORMAS - Disponibilizada nova forma 
de acesso ao Meu Imposto de Renda, com 
autenticação com a conta gov.br, direta-
mente pelo site da Receita.

 PRÉ-PREENCHIDA - Novos dados 
serão recuperados para a declaração 
pré-preenchida: bancários, fundos de 
investimentos, imóveis, doações e crip-
toativos.

 PADRÃO VISUAL - Adaptação do siste-
ma Meu Imposto de Renda para o novo 
padrão de identidade visual, utilizando o 
design system do Governo Federal.

 TRANSMISSÃO - Foi desenvolvido um 
novo programa, com informações mais 
completas sobre as críticas e validações 
para o envio da declaração.

 TRANSPARÊNCIA - Será divulgado 
no site da Receita Federal os números 
de declarações de 2023 recebidas, atua-
lizado a cada hora.

 PENSÃO ALIMENTÍCIA - A forma de 
declarar pensões alimentícias recebidas 
mudou. O rendimento, em função de 
decisão do Supremo Tribunal Federal, 
passou a ser considerado isento de im-
posto de renda. Assim, ela deixa de ser 
declarada em Rendimentos Tributáveis 
Recebidos de PF/Exterior e passa a ser 
incluída na ficha de Rendimentos Isentos 
e Não Tributáveis. Para quem paga, não 
ocorreu alteração. Se o pai, por exemplo, 
está obrigado a pagar pensão alimentícia 
para o filho menor, mas quem recebe é a 
mãe, o rendimento é do filho. Na declara-
ção, o filho constará como alimentando.

Prazo para declarar o 
IR 23 vai até 31 de maio

A Declaração do 
Imposto de Renda da 
Pessoa Física 2023, 
a partir deste ano, 
tem novo prazo, de 
15 de março a 31 de 
maio. De acordo com 
a Receita Federal, a 
mudança foi necessá-
ria para permitir que 
todos os contribuintes 
pudessem ter acesso à 
declaração pré-preen-
chida no primeiro dia 
de entrega.

Neste ano, estão 
obrigados a declarar 
os cidadãos que tive-
ram, em 2022, ren-
dimentos tributáveis 

c o m  v a l o r 
acima de R$ 
28.559,70. 
No caso de 
rendimentos 
considerados 
“isentos, não 
tributáveis 
ou tributa-
dos exclusi-
vamente na 
fonte”, é obri-
gado a decla-
rar quem re-
cebeu valor 
superior a R$ 
40 mil.

Continua 
obrigado a 
apresentar 
dec laração 

quem teve ganho de 
capital na alienação 
de bens ou direitos 
sujeitos à incidência 
do imposto, bem como 
aqueles que, no dia 31 
de dezembro de 2022, 
eram proprietários de 
bens ou direitos, in-
clusive terra nua, aci-
ma de R$ 300 mil; e 
pessoas que, na ativi-
dade rural, receberam 
rendimentos tributá-
veis com valor acima 
de R$ 142.798,50.

Pessoas que te-
nham operado em 
bolsas de valores no 
ano passado também 
devem declarar o IR. 
Mas, neste ano, a Re-
ceita estabeleceu dois 
limites. Devem apre-
sentação de rendi-
mentos os que vende-
ram ações em valores 
acima de R$ 40 mil, 
independentemente 
do volume de com-
pras, e aqueles que 
fizeram operações e 
tiveram ganhos lí-
quidos sujeitos à in-
cidência do impostos, 
acima do limite de 
isenção de R$ 20 mil.
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Para o exercício de 2023, as principais sao:

 Dedução de até R$ 2.275,08 por dependente
 Dedução dos gastos com educação pessoal e 
dos dependentes, limitada a R$ 3.561,50 por 
pessoa
 Dedução padrão de 20% da renda tributável, 
limitado a R$ 16.754,34
 Dedução sem limite para despesas médicas 
e de saúde
 Dedução integral de pensão alimentícia, li-
mitada ao valor acordado na Justiça
 Contribuições para a Previdência oficial Con-
tribuições para a Previdência privada do tipo 
PGBL ou Fapi, limitada a 12% dos rendimentos 
tributáveis no ano anterior
 Outras deduções são possíveis e caso haja 
dúvidas o melhor é procurar um contador

DEDUÇÕES

Cronograma de Restituição

 Neste ano, as restituições do Imposto de Ren-
da serão pagas em cinco lotes a partir de 31 de 
maio. Veja as datas dos pagamentos:

1º lote                                                31 de maio
2º lote                                              30 de junho
3º lote                                              31 de julho
4º lote                                           31 de agosto
5º lote                                         29 de setembro

RESTITUIÇÃO

Quem decla-
rar a chave Pix 
do tipo CPF no 
campo destinado 
à conta bancária 
na aba “restitui-
ção” e quem usar 
a declaração pré-
-preenchida te-
rão prioridade na 
restituição. Esses 
contribuintes re-
ceberão nos pri-
meiros lotes, des-
de que respeita-
das às prioridades 
legais: idosos a 
partir de 80 anos, 
idosos a partir de 
60 anos, pessoas 
com deficiência 
ou doença grave 
e contribuintes 
cuja maior fonte 
de renda seja o 
magistério. O pa-
gamento ocorrerá 
mais rápido via 
Pix porque muitos 
contribuintes in-
formam errado o 
número da conta-
-corrente destina-
da à restituição. 

Prioridades na restituição
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SAIBA MAIS

A PESSOA ESTÁ DISPENSADA 
DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO, 

DESDE QUE:

Não se enquadre em nenhuma das situações 
nas quais é obrigada a fazer a declaração; cons-
te como dependente em declaração apresentada 
por outra pessoa física, na qual tenham sido 
informados seus rendimentos, bens e direitos, 
caso os possua; teve a posse ou a propriedade de 
bens e direitos, inclusive terra nua, quando os 
bens comuns forem declarados pelo cônjuge ou 
companheiro, desde que o valor total dos seus 
bens privativos não exceda o limite em 31/12.

QUEM PODE DECLARAR 
EM CONJUNTO?

 Os cônjuges (casados), companheiros (união 
estável) e dependentes podem declarar em con-
junto, ou seja, numa só declaração

 Para que seja considerado declarante em 
conjunto, todos os bens, direitos e rendimen-
tos destas pessoas devem estar na mesma de-
claração (contribuinte titular). Neste caso, as 
pessoas declaradas em conjunto não precisam 
entregar uma declaração somente sua.

QUEM PODE SER DEPENDENTE?

 Cônjuge, ou companheiro com quem o con-
tribuinte tenha filho ou viva há mais de 5 anos

 Filhos ou enteados de até 21 anos de idade; de 
qualquer idade, quando incapacitado física ou 
mentalmente para o trabalho; de até 24 anos, 
se ainda estiver cursando ensino superior ou 
escola técnica de segundo grau

 Irmãos, netos ou bisnetos, sem arrimo dos 
pais, de quem o contribuinte detenha a guarda 
judicial:
de até 21 anos; de qualquer idade, quando 
incapacitado física e/ou mentalmente para o 
trabalho;
de até 24 anos, se ainda estiver cursando en-
sino superior ou escola técnica de segundo 
grau, desde que o contribuinte tenha detido 
sua guarda judicial até os 21 anos

 Pais, Avós e Bisavós se no ano-calendário, 
tiverem recebido rendimentos, tributáveis ou 
não, até o limite de isenção. O limite de isenção 
deve ser calculado pela tabela mensal, ajustado 
pelo número de meses no caso de Declaração 
de Saída Definitiva do Pa´ís.
Menor Pobre de até 21 anos, que o contribuinte 
crie e eduque, desde que detenha sua guarda 
judicial

 Tutelados e Curatelados absolutamente inca-
paz da qual o contribuinte seja tutor ou curador

Declaração pré-preenchida 
está mais completa

Fornecida a pesso-
as físicas com contas 
prata ou ouro no Por-
tal Gov.br desde o ano 
passado, a declaração 
pré-preenchida será 
mais completa neste 
ano. A Receita Federal 
ampliou a base de da-
dos do formulário, dis-
ponível a partir desta 
quarta no Centro Vir-
tual de Atendimento 
da Receita (e-CAC).

A declaração pré-
-preenchida tem in-
formações relativas 
a fontes pagadoras, 
rendimentos, dedu-
ções, bens e direitos 
e dívidas e ônus reais 
obtidas por declara-
ções repassadas por 
empresas, planos de 
saúde, instituições 
financeiras e com-
panhias imobiliárias 
à Receita, cabendo 
apenas confirmar os 
dados ou alterar, in-
cluir ou excluir infor-
mações necessárias. 
Também são forneci-
das informações de 
identificação, endere-
ço, número de recibo 
e dependentes.

Outra novidade na 
declaração pré-preen-
chida é a autorização 
de acesso para que ter-
ceiros acessem o docu-
mento sem procuração 
eletrônica. Segundo 
a Receita Federal, a 
novidade ajuda no pre-
enchimento da Decla-
ração do Imposto de 
Renda Pessoa Física 
nos casos em que um 
único membro da fa-
mília preenche os do-
cumentos dos demais. 
A autorização poderá 
ser concedida no site 
da Receita Federal, na 
seção Meu Imposto de 
Renda, e no aplicativo 
de mesmo nome para 

O QUE FOI ADICIONADO

A partir deste ano, a declaração pré-preenchida 
tem as seguintes informações:

 Imóveis adquiridos e registrados em cartório, com base na De-
claração de Operações Imobiliárias (DOI)

 Doações efetuadas no ano-calendário declaradas por instituições 
em Declaração de Benefícios Fiscais (DBF)

 Inclusão de criptoativos declarados pelas exchanges (corretoras 
de ativos digitais)

 Saldos a partir de R$ 140 de contas bancárias e de investimento 
em 31/12/2022, desde que os dados de CNPJ, banco, conta, agên-
cia e saldo em 31/12/2021 tenham sido informados corretamente 
pelo contribuinte

 Inclusão de contas bancárias e fundos de investimento não 
informados na declaração de 2022 ou abertos após o envio da 
declaração do ano passado

 Rendimentos de restituição recebidos no ano-calendário

celular ou tablet. So-
mente pessoas físicas 
podem optar pela fun-
cionalidade, com um 
CPF sendo autorizado 
por até cinco outros 

contribuintes.
Apesar de dispen-

sar a digitação dos 
dados, a declaração 
pré-preenchida exige 
que o contribuinte 

confira se as informa-
ções estão corretas, 
comparando com os 
informes de rendi-
mentos e recibos re-
colhidos.
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SAIBA MAIS

MULTA POR NÃO 
ENVIAR A DECLARAÇÃO

 A multa mínima para quem é obrigado a 
entregar e não enviar a declaração dentro 
do prazo é de R$ 165,74 e a máxima de 
20% do imposto devido. Para os contri-
buintes que têm imposto devido, a multa 
é de 1% ao mês até o máximo de 20% do 
imposto devido. Esse percentual incide 
sobre o imposto devido apurado na de-
claração, ainda que integralmente pago. 

 Se o valor de 1% do imposto devido for 
inferior à multa mínima, o contribuinte 
pagará R$ 165,74. Por exemplo, se o im-
posto devido for R$ 5.000 e o contribuinte 
entregar a declaração com um mês de 
atraso, o valor da multa ficará em R$ 50. 
Como esse valor ficou inferior ao mínimo, 
o contribuinte pagará R$ 165,74.

PAGAMENTO DO
IMPOSTO DE RENDA

 O contribuinte deve pagar imposto de 
renda quando o resultado da sua Decla-
ração de Ajuste Anual (DIRPF) resultar 
em imposto a pagar. Este pagamento pode 
ser realizado em até 8 quotas, mensais 
e sucessivas, desde que cada quota não 
seja inferior a R$ 50,00. Está dispensa-
do o recolhimento do imposto de valor 
inferior a R$ 10,00. O imposto de valor 
inferior a R$ 100,00 deve ser recolhido 
em quota única.

 A cota única vence no dia 31 de maio. 
Para as demais, o vencimento é o último 
dia de cada mês até a oitava e última cota 
em 28 de dezembro. Quem tiver interes-
se em optar pelo débito automático na 
primeira cota, ou na cota única, precisa 
entregar a declaração até 10 de maio.

 O imposto também deve ser pago, ao 
longo do ano-calendário, conforme fo-
rem recebidos os rendimentos, em casos 
específicos como ganho de capital na alie-
nação de bens e direitos, ou rendimentos 
que não são retidos na fonte, situações em 
que o pagamento é feito pelo carnê-leão. 

TESTE COVID-19 PODE SER 
DEDUZIDO EM UM CASO

 O contribuinte que fez testes para saber 
se estava ou não com Covid-19 poderá 
deduzir na declaração este gasto como 
despesa médica, mas precisa ter nota 
fiscal ou recibo. Testes comprados em 
farmácias não poderão ser deduzidos. 

Declarar para amigos e
parentes ficou mais fácil

Quem preenche 
a declaração do im-
posto de renda para 
familiares e amigos, 
nesse ano ganhou 
uma facilidade. A Re-
ceita Federal passou 
a permitir o acesso 
de pessoas físicas à 
declaração pré-pre-
enchidas de outras 
pessoas físicas. Isto 
é possível mediante 
uma simples autori-
zação do titular feita 
de forma online sem 
a necessidade de pro-
curação eletrônica, 
documento utilizado, 
por exemplo, por con-
tadores para fazerem 
o acerto de conta em 
nome de seus clien-
tes. A Receita Federal 
criou a “autorização 
de acesso” para faci-
litar o processo para 
quem costuma ajudar 
familiares e amigos. 

Esta facilidade, 
contudo, tem restri-
ções na comparação 
com a procuração ele-
trônica. Ela permite o 
acesso a no máximo 
cinco CPFs e por um 
prazo determinado 
por cada uma das pes-
soas que conceder a 
autorização. Com a 
autorização, o con-
tribuinte terá acesso 
à declaração pré-pre-
enchida de quem au-
torizou, além de ou-
tras funcionalidades 
relacionadas àquela 
declaração específica, 
como a possibilidade 
de verificar se ela 
caiu na malha fina, 
retificar se necessário 
ou emitir DARFs para 
pagamento das cotas 
de imposto de renda, 
entre outras.

O procedimento 
de conceder auto-
rização vale para a 

declaração de depen-
dentes. Contribuintes 
que sejam declarados 
como dependentes na 
declaração de outro 
contribuinte podem 

liberar todos os dados 
que constariam na 
sua pré-preenchida, 
caso ele declarasse 
em separado, para o 
titular os importar 

para a sua declaração.
Tanto para dar 

como para receber 
uma autorização de 
acesso, os contribuin-
tes precisam ter uma 
conta gov.br nível pra-
ta ou ouro. Após criar 
a conta, basta baixar 
o app Meu Imposto 
de Renda ou acessar 
a seção Meu Imposto 
de Renda no e-CAC, 
centro de atendimen-
to virtual da Receita 
Federal, usando o seu 
login gov.br. O item 
“Autorização de aces-
so” é o primeiro da 
lista de “Serviços do 
IRPF”.
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Saiba como verificar a malha fina

No ano passado, 
pouco mais de 1 mi-
lhão de contribuintes 
caíram na malha fina 
do Imposto de Renda. 
Do total de declara-
ções retidas, 811.782 
tinham imposto a res-
tituir, representando 
78,6% do total incluí-
do na malha fina. Ou-
tras 198.541 (19,2%) 
tinham imposto a pa-
gar e 21.956 (2,1%) 
estão com saldo zero 
(nem a pagar nem a 
restituir).

Segundo a Receita, 
a omissão de rendi-
mentos foi o princi-
pal motivo para as 
declarações serem re-
tidas, o equivalente 
a 41,9% dos casos. 
Entre os rendimentos 
não informados, estão 
salários, ações judi-
ciais e rendimento de 
aluguel. Em segundo 
lugar, com 28,6%, 
estão problemas de 
dedução, como gas-
tos médicos, contri-
buições para a pre-
vidência oficial ou 
previdência privada e 
pagamento de pensão 
alimentícia.

Divergências entre 
os valores de Imposto 
de Renda retidos na 
fonte e declarado pela 
pessoa física, além de 
outros itens relacio-
nados a declaração, 
representam 21,9% 
das retenções. Ou-
tros 7,6% são moti-
vados por deduções 
do imposto devido, 
recebimento de rendi-
mentos acumulados e 
divergência de infor-
mação sobre paga-
mento de carnê-leão 
ou imposto comple-
mentar.

O contribuinte 
pode verificar se não 
está na malha fina 
no extrato. Ele pode 
ser conferido no Cen-
tro de Atendimento 
Virtual (e-CAC) da 

Receita Federal. Para 
ter acesso ao site, o 
contribuinte deve in-
formar ou o certifi-
cado digital (se tiver 
um), ou o login no 
Portal Gov.br ou digi-
tar número do CPF/
CNPJ, o código de 
acesso e a senha. Ao 
entrar no e-CAC, o 
contribuinte deve cli-
car no link “Meu Im-
posto de Renda”. Em 
seguida, aparece uma 
linha do tempo com as 
últimas declarações 
entregues. Basta ve-
rificar a declaração de 
2022 para conferir. O 
Processo Digital para 
verificar qual foi o 
motivo. Depois, basta 
seguir as orientações, 
caso esteja na malha 
fina.

Do total de declarações 
retidas, 811.782 tinham 
imposto a restituir, 
representando 78,6% 
do total incluído na 
malha fina  
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Brasília, DF - Você 
concluiu a declaração 
do Imposto de Renda 
2023 e terá de pagar 
um valor ao governo? 
Saiba que parte des-
se tributo pode ser 
revertida para doa-
ção, feita na própria 
declaração. O prazo 
para doar vai até 31 
de maio, data final de 
prestação de contas à 
Receita Federal.

O limite de doação 
anual é de 6%. Quem 
não fez doações em 
2022 consegue desti-
nar até 3% do imposto 
devido para fundos de 
assistência ao idoso e 
mais 3% a fundos de 
assistência à criança 
e ao adolescente. Caso 
tenha feito doação em 
2022, esse valor será 
somado ao de 2023 
até alcançar o limite.

A doação só pode 
ser feita para quem 
entregar o modelo 
completo da decla-
ração. Será preciso 
gerar um Darf (Docu-
mento de Arrecadação 
de Receitas Federais), 
a ser pago até o dia 
31 de maio. A regra 
vale tanto para quem 
tem imposto a pagar 
quanto a restituir, 
ou seja, mesmo quem 
receberá restituição 
terá de gerar Darf e 
fazer o pagamento.

O Darf tem que 
ser quitado em cota 
única e não é aceito 
débito automático. 
Se o contribuinte ti-
ver imposto a pagar, 
também será preciso 
emitir o Darf do valor 
restante. A Receita 
reforça que o paga-
mento da guia até a 
data é imprescindível, 
sob pena de cair na 

Contribuintes podem doar
 parte do imposto de renda

malha fina. Se não pa-
gar, terá de retificar a 
declaração e retirar a 
doação feita.

Além disso, en-
quanto a guia de doa-
ção não cai, ou seja, 
não é compensada 
pelo banco, a declara-

ção segue como pen-
dente nos sistemas 
do fisco, o que não 
impedirá o envio. As-
sim que a Receita for 
notificada do paga-
mento, será retirada 
essa pendência.

De acordo com a 

Receita, o potencial 
de arrecadação com 
doações neste ano 
pode chegar a R$ 9,65 
bilhões, incluindo os 
valores que foram re-
passados em 2022. 
No caso de quem tem 
direito a restituição, 
o contribuinte irá 
pagar o Darf e, na 
restituição, recebe-
rá de volta o valor 
doado corrigido pela 
taxa básica de juros, 
a Selic.

Não é permitido 
escolher uma entida-
de específica no caso 

da doação diretamen-
te na declaração. O 
repasse desse forma-
to é destinado a um 
fundo nacional, es-
tadual ou municipal. 
A doação para uma 
entidade conhecida 
pelo contribuinte só 
pode ser feita no ano-
-calendário, ou seja, 
nesse caso, só poderia 
ter sido realizada em 
2022.

Para cada fundo 
que o contribuinte 
doar, terá de ser emi-
tido um Darf. Por-
tanto, se doar para 

quatro instituições, 
é preciso pagar qua-
tro Darf. Caso você 
ainda tenha imposto 
a pagar do IR, preci-
sará pagar também os 
Darf referentes ao IR.

Para fazer a doa-
ção pelo computador, 
é preciso ir até o item 
Fichas da Declaração 
e clicar em Doações 
diretamente na de-
claração. Já no apli-
cativo Meu Imposto 
de Renda, vá ao item 
Pagamentos e clique 
em Doações direta-
mente na declaração.
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Brasília, DF - A 
declaração do Impos-
to de Renda 2023 de 
quem recebe pensão 
alimentícia é um dos 
itens que sofreram 
mudança para o con-
tribuinte que vai pres-
tar contas ao fisco 
este ano. O STF (Su-
premo Tribunal Fede-
ral) definiu em 2022 
que os valores recebi-
dos são rendimentos 
isentos por entender 
que pensão não é au-
mento de patrimônio 
e que o dinheiro era 
tributado em dobro.

A decisão não só al-
tera a forma de decla-

Veja como declarar 
a pensão alimentícia no IR 

com as novas regras

 Como declarar 
consórcios

ração de quem recebe 
a pensão como tam-
bém pode render uma 
quantia em dinheiro 
para quem declarou 
o recebimento nos 
últimos cinco anos. 
É possível retificar 
as declarações entre 
2018 e 2022 e obter 
restituição dos valo-
res.

Na declaração de 
2023, quem recebe 
pensão alimentícia 
deixa de declará-la 
em Rendimentos Tri-
butáveis Recebidos de 
PF/Exterior e passa a 
preencher os dados 
na ficha Rendimentos 

Isentos e Não Tribu-
táveis. Já para quem 
paga pensão, não há 
alterações.

O alimentando é 
definido como a pes-
soa beneficiada pela 
pensão alimentícia 
por meio de decisão 
judicial ou escritura 
pública. Ele é decla-
rado por quem paga 
a pensão. Já o depen-
dente é quem depende 
da renda do titular 
da declaração para 
sobreviver, sendo de-
clarado normalmente 
por quem recebe a 
pensão alimentícia.

A Receita e os con-

sultores reforçam ao 
contribuinte que rece-
be a pensão para con-
ferir antes se precisa 
fazer a declaração, 
pois ela não é obri-
gatória para quem 
receber rendimentos 
isentos, não tributá-
veis ou tributados ex-
clusivamente na fonte 
abaixo de R$ 40 mil 
no ano-calendário.

Para declarar a 
pensão alimentícia re-
cebida, o contribuinte 

deve, primeiro, abrir 
uma nova ficha em 
Dependentes. Clique 
em Novo, selecione o 
tipo de dependente, 
preencha nome, CPF, 
data de nascimento, 
e-mail e celular e se 
ele mora como titu-
lar. Confira os dados 
informados e clique 
em OK. Depois, vá até 
a ficha Rendimentos 
Isentos e Não Tributá-
veis e clique em novo. 
Selecione o código 28 

(pensão alimentícia) e 
especifique se o bene-
ficiário da pensão é o 
titular da declaração 
ou o dependente, e 
selecione-o em be-
neficiário. Preencha 
nome e CPF de quem 
pagou a pensão, cha-
mado de alimentante, 
e o valor total pago no 
ano passado. Confira 
os dados e vá em con-
firmar.

Fonte: Agência Brasil

Neste ano, a Recei-
ta Federal ampliou o 
prazo de entrega da 
Declaração de Im-
posto de Renda de 
2023 até 31 de maio. 
Durante o processo, 
é comum surgirem 
dúvidas sobre como 
declarar consórcios: 
precisa mesmo decla-
rar? Como fazer isso? 

Neste caso, a res-
posta é SIM, inde-
pendentemente da 
modalidade (veículo, 
imóvel ou serviço), 
sendo ele contempla-
do ou não, é preciso 
declarar o consórcio. 
Além disso, há dife-
renças, por exemplo, 
entre a declaração de 
cotas não contempla-
das e aquelas cujos 
créditos já foram uti-
lizados para a aquisi-
ção de um bem.

“Existem códigos 
específicos para cada 

situação e, no caso de 
compra de um bem, 
é preciso declarar 
além do consórcio 
o próprio bem mó-
vel ou imóvel adqui-
rido, especificando 
sua quitação total 
ou parcial”, expli-
ca Jonathas Poletto, 
especialista contábil 
da Ademicon, maior 
administradora in-
dependente de con-
sórcio do Brasil em 
créditos ativos.

Abaixo, seguem 
algumas dicas 
importantes do 

especialista sobre 
como declarar 

consórcio no Imposto 
de Renda 2023:

• Solicite o informe 
de rendimentos a sua 
administradora de 
consórcio. Você terá 
todas as informações 
que são solicitadas 

pela Receita Federal.
• Descreva cada cota 
de consórcio que pos-
sui, demonstrando 
os valores de parce-
las pagas, valores de 
parcelas a pagar e 
valores pagos de lan-
ce (caso houver), se o 
consórcio foi contem-
plado ou não, se você 
já teve o bem entre-
gue, e se o consórcio 
está quitado total ou 
parcialmente.
• No caso de dúvidas, 
procure um profissio-
nal da área contábil 
para que possa aju-
dar com a declaração, 
evitando assim cair 
na malha da Receita 
Federal por informa-
ções incorretas ou 
falta delas dentro da 
sua declaração.

Fonte: Ademicon 
Consórcio e 

Investimento
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Fim da obrigatoriedade de declarar 
ações no IR exige atenção

Brasília, DF - A De-
claração do Imposto de 
Renda de Pessoa Física 
(IRPF) 2023 trouxe 
uma novidade para um 
dos tipos de investidor 
que mais sofrem na 
hora de preencher o 
documento: quem apli-
ca na bolsa de valores. 
Neste ano, a Receita 
isentou da obrigação 
de declarar quem fez 
operações de venda 
de baixo valor ou não 
teve lucro. A simplifi-
cação, no entanto, be-
neficia menos pessoas 
do que aparenta.

O  c o n t r i b u i n -
te que se enquadra 
em outros critérios 
de obrigatoriedade 
para preencher a de-
claração anual precisa 
continuar a declarar 
os investimentos em 
renda variável, mesmo 
que tenha vendido bai-
xos valores ou apenas 
comprado ações no 
ano passado. Quem 
faz o alerta é Diego 
Figueiredo, diretor de 
Operações da fintech 
Grana Capital. “A de-
claração do Imposto 
de Renda é como uma 
foto. Da mesma forma 
que, num documento 
oficial, a gente não 
pode tirar foto de ócu-
los e boné, a Recei-
ta Federal vai exigir 
a melhor fotografia 
possível da comprova-
ção dos rendimentos”, 
compara Figueiredo. 
“A partir do momento 
em que o contribuinte 
é obrigado a declarar 
o Imposto de Renda, 
deve apresentar as 
informações da forma 
mais detalhada pos-
sível.”

MUDANÇAS
Até o ano passado, 

o contribuinte que ti-
vesse qualquer valor 
aplicado na bolsa de 
valores, mercadorias, 
futuros ou similares 
era obrigado a decla-
rar Imposto de Renda 
(IR). Mesmo se tives-
se tomado prejuízo 
ou apenas comprado 
ações (sem vender ne-
nhum papel) no ano 
anterior. Neste ano, a 
regra mudou. Apenas 
quem vendeu mais de 
R$ 40 mil em renda 
variável ou que teve 
lucro de qualquer va-
lor na venda no ano 
anterior precisará 
preencher a declara-
ção.

Se a soma das ven-
das, não do lucro, das 
ações ficar abaixo de 
R$ 20 mil por mês e o 
investidor não fez day 
trade (comprou e ven-
deu papéis no mesmo 
dia), haverá isenção 
de Imposto de Renda. 
No entanto, mesmo 
nesses casos, será ne-
cessário declarar os 
ativos e o resultado 
das operações, porque 
houve lucro no ano 
anterior.

“A Receita fez essa 
mudança porque de-
tectou que cerca de 

500 mil investidores 
declararam Imposto 
de Renda no ano pas-
sado apenas porque 
tinham ações. Então 
resolveu simplificar 
as regras até para 
ajudar o pequeno in-
vestidor, que muitas 
vezes se atrapalhava 
na hora de preencher 
a declaração”, diz Fi-
gueiredo.

O diretor da Grana 
Capital adverte que 
a medida, na práti-
ca, beneficiará menos 
contribuintes do que 
os 500 mil inicialmen-
te previstos. “Qual-
quer número sobre 
quantas pessoas fí-
sicas vão ser contem-
pladas é um chute”, 
disse. Segundo ele, 
não é possível saber 
se o contribuinte, 
de um ano para ou-
tro, foi ser incluído 
nos demais critérios 
de obrigatoriedade 
para enviar a decla-
ração, que são os 
seguintes:

•  Ganhou mais de 
R$ 28.559,70 de ren-
da tributável no ano 
(em salário, aposenta-
doria, aluguéis ou ou-
tras fontes tributáveis),

na fonte no ano (como 
indenização trabalhis-
ta ou rendimento de 
poupança)
•  Teve ganho na ven-
da de bens como casas 
e carros, entre outros

•  Era proprietário de 
bens de mais de R$ 
300 mil

•  Passou a residir no 
Brasil em qualquer 
mês do último ano, 
permanecendo no país 
até 31 de dezembro

•  Vendeu um imóvel 
e comprou outro no 
prazo de 180 dias

Caso se encaixe em 
algum desses casos, o 
contribuinte não de-
verá declarar apenas 
o estoque das ações 
no fim do ano ante-
rior, na ficha “bens 
e direitos”. Também 
será necessário infor-
mar o resultado das 
operações – lucro ou 
prejuízo – na ficha 
“renda variável”, com 
os prejuízos preenchi-
dos com sinal negativo 
para que as perdas 
possam ser abatidas 
do Imposto de Renda 
nos anos seguintes.
 
Fonte: Agência Brasil

•  Recebeu mais de R$ 
40 mil isentos, não-tri-
butáveis ou tributados 
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B r a s í l i a , 
DF - A Receita 
Federal estima 
que até 39,5 mi-
lhões de decla-
rações de Im-
posto de Renda 
sejam entre-
gues em 2023, 
com cerca de 8 
milhões de con-
tribuintes que 
terão que pagar 
o imposto. Nos 
últimos dois anos, a 
média de declarações 
com imposto a pagar 
foi de 20,1% do total, 
sendo que em 2022, 6,5 
milhões de declarações 

Imposto de Renda pode ser pago 
por débito automático

Nem toda despesa com 
saúde pode ser deduzida 

na declaração do IR

(20,18% do total) e 
em 2021, 6,2 milhões 
(20,02%) estavam nes-
sa situação. O paga-
mento pode ser feito 
à vista, em cota única, 

até 31 de maio, ou 
parcelado em até oito 
vezes, com geração de 
Darfs mês a mês ou por 
débito automático.

Quem deseja pagar 
o IR em até oito vezes 
com débito em conta a 
partir da primeira cota 
tem até 10 de maio 
para optar por essa 
modalidade. Segundo 
as regras da Recei-
ta, imposto inferior 
a R$ 10 não precisa 
ser pago. Se o con-
tribuinte optar pelo 
pagamento à vista em 
cota única, a escolha 
pelo débito automático 

deve ser feita até 10 
de maio, sendo que o 
vencimento é em 31 de 
maio, prazo final para 
a declaração do Impos-
to de Renda deste ano.

Aqueles que gera-
rem os Darfs mês a 
mês podem pagá-los 
pelo internet banking 
ou em uma agência 
bancária credenciada 
pela Receita Federal. O 
vencimento da parcela 
será no último dia útil 
de cada mês. A partir 
da segunda parcela, 
há acréscimo de juros 
equivalentes à taxa Se-
lic mais 1% referente 

ao mês de pagamento.
Para quem colocar 

em débito automático, 
o cálculo dos juros é 
feito pelo fisco e des-
contado diretamente 
da conta. O especia-
lista recomenda que o 
contribuinte acesse o 
seu extrato bancário 
após o dia do débito 
da cota para saber de 
quanto foi a correção. 
O Darf da cota única 
ou da primeira cota é 
gerado no programa 
de preenchimento e 
entrega da declaração.

O contribuinte que 
parcela o IR e opta por 

emitir o Darf mês a 
mês não pode atrasar. 
Se deixar de pagar na 
data, haverá aplicação 
de multa de 0,33% ao 
dia até atingir o limite 
de 20% no mês, além 
dos juros já cobrados 
no parcelamento do 
imposto. Mesmo com o 
atraso, a data das par-
celas seguintes será a 
mesma. O contribuinte 
pode mudar o número 
de parcelas de menos 
para mais ou antecipar 
a quitação do imposto.

Fonte: 
Agência Brasil

Brasília, DF - As des-
pesas médicas e hospi-
talares são passíveis de 
dedução na declaração 
do Imposto de Renda, 
o que pode ajudar o 
contribuinte a aumen-
tar sua restituição ou 
reduzir o imposto a ser 
pago. Entre os prin-
cipais itens que mais 
podem contribuir para 
uma restituição maior, 
os gastos com saúde são 
destaque, já que não há 
limite de dedução, ao 
contrário do que ocorre 
com outras despesas, 
como as de educação.

O contribuinte pode 
deduzir seus gastos com 
saúde, bem como os de 
seus dependentes e ali-
mentados (quem recebe 
pensão alimentícia por 
decisão judicial ou ho-
mologada por escritura 
pública). No entanto, 

nem todas as despesas 
são aceitas pela Recei-
ta, existindo regras 
que limitam o uso. 
Um exemplo são os 
gastos com remédios, 
enfermeiros e mate-
riais cirúrgicos, que 
são dedutíveis apenas 
se estiverem no paga-
mento de uma interna-
ção hospitalar.

Na maioria dos ca-
sos, as despesas com 
tratamentos para saú-
de, hospitais, médicos 
de todas as especiali-
dades e dentistas per-
mitem dedução. Já os 
pagamentos feitos a 
outros profissionais 
da área e locais como 
farmácias não são va-
lidados pelo fisco. Para 
comprovar o gasto, o 
contribuinte precisa 
ter os recibos e notas 
fiscais, além de dados 

dos profissionais ou 
hospitais, como CPF ou 
CNPJ, e identificação 
de quem foi o benefi-
ciário.

As despesas médicas 
são um dos principais 
motivos de as declara-
ções caírem na malha 
fina. “As despesas mé-
dicas não confirmadas, 
quando o valor não foi 
confirmado pelo profis-
sional ou hospital, e as 
despesas médicas não 
dedutíveis estão entre 
os maiores problemas”, 
afirma David Soares, 
consultor tributário 
da IOB. Mesmo quem 
optar pela declaração 
pré-preenchida precisa 
estar atento e checar 
se as informações en-
viadas pelos médicos 
ou hospitais estão cor-
retas.
Fonte: Agência Brasil


